
PARECER Nº            , DE 2012

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 64, DE 2012.


De autoria do nobre Deputado JOSÉ BITTENCOURT, o projeto em epígrafe declara os templos religiosos, estabelecidos no Estado de São Paulo, entidades de utilidade pública na forma que especifica.


Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Encaminhados os autos a esta Comissão, fui designado Relator para exarar voto sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade do projeto.


Nos limites que cabem analisar, não vislumbro óbices à sua aprovação com a ressalva do artigo 3º, conforme será demonstrado abaixo.


A matéria é de natureza legislativa e não há reserva de iniciativa.


No que concerne ao artigo 3º do projeto, não há como acolhê-lo.


O dispositivo mencionado refere-se à imunidade tributária, cuja matéria deve ser veiculada em sede constitucional por se tratar de limitação ao poder de tributar. Ensina o insigne professor Ives Gandra da Silva Martins: “A imunidade é o mais relevante dos institutos desonerativos. Corresponde vedação total ao poder de tributar. A imunidade cria área colocada, constitucionalmente, fora do alcance impositivo, por intenção do constituinte, área necessariamente de salvaguarda absoluta para os contribuintes nela hospedados. A relevância é de tal ordem que a jusrisprudência tem entendido ser impossível a adoção de interpretação restritiva a seus comandos legais sendo, obrigatoriamente, a exegese de seus dispositivos ampla.” (o grifo não consta do original) (Direito Empresarial, Pareceres, 2ª Edição, Rio de Janeiro, Forense, 1986, pg. 298/305)

Assim, por se tratar a imunidade de hipótese de não-incidência constitucionalmente qualificada, a sua ampliação deve ser objeto de emenda constitucional.

Ressalte-se, por oportuno, que a redação sugerida no dispositivo amplia a imunidade tributária dos templos, pois não traz a ressalva prevista no artigo 150, § 4º, da Constituição Federal, repetida no artigo 160, § 4º, da Constituição do Estado.

Por outro lado, poder-se-ia argumentar que o artigo 3º trata de isenção e não imunidade.


De qualquer forma melhor sorte não teria.


Segundo preceitua o artigo 150, § 6º, da Carta Magna, a isenção deve ser concedida por lei específica que regule exclusivamente a matéria, o que, a toda evidência, não é o caso.


Desta forma, diante dos argumentos acima mencionados, proponho a seguinte emenda ao projeto:

“EMENDA AO PROJETO DE LEI Nº 64, DE 2012

Suprima-se o artigo 3º do projeto em epígrafe.”

Isto posto, o voto é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 64, de 2012, com a Emenda ora apresentada.

Sala das Comissões, em



Deputado FERNANDO CAPEZ




      Relator
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